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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0120118-05.2012.815.2002  –  4ª  Vara
Criminal da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
01 APELANTE: Jailson Gomes Nunes
ADVOGADO: Gustavo Maia Resende Lúcio  (OAB/PB 12.548)
02 APELANTE: Josemar Generino dos Santos
ADVOGADO: Francisco Carlos Meira da Silva (OAB/PB 12.053) 
APELADA: Justiça Pública

DOS  CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.
RECEPTAÇÃO.  ART.  180,  CAPUT,  CP.
IRRESIGNAÇÃO DO RÉU JAILSON GOMES NUNES.
ABSOLVIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE
CONHECIMENTO  DA  ORIGEM  ILÍCITA  DO  BEM
APREENDIDO.   BOA-FÉ  E  LICITUDE  DA  POSSE
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  ÔNUS  DA
DEFESA ART. 156 DO CPP. PROVA INSUFICIENTE
PARA  CORROBORAR.  TESE  DA  DEFESA  NÃO
COMPROVADA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
ROBUSTO.  CONDUTA  E  CIRCUNSTÂNCIAS  QUE
DEMONSTRAM  O  ELEMENTO  SUBJETIVO  DO
CRIME.  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  REO
AFASTADO.  DECISÃO  MANTIDA.  RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1.  Inviável  o  acolhimento  de pleito  absolutório,
quando  há  provas  sólidas  a  justificar  a
condenação,  como a  declaração  do  policial  que
prendeu o réu em flagrante, na posse do objeto
produto de crime. 

2. Cabe ao acusado, flagrado na posse de veículo
adulterado, o ônus de demonstrar que não tinha
conhecimento  da  origem  ilícita  do  bem,
mormente quando as circunstâncias apontam em
sentido contrário.

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ART.
349  DO  CP.  FAVORECIMENTO  REAL
IRRESIGNAÇÃO  DO  RÉU  JOSEMAR  GENERINO
DOS  SANTOS.  PLEITO  PELA ABSOLVIÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DA
AUTORIA.  OPEROU-SE  A  EMENDATIO  LIBELLI.



                 Poder Judiciário
                     Tribunal de Justiça da Paraíba
                     Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

REMESSA  AO  JECRIM.  PROCESSO  NÃO
JULGADO. NÃO CONHECIMENTO.  

1.  O delito  do art.  349 do Código Penal,  é de
menor potencial ofensivo, nos termos do art. 61,
da Lei nº 9.099/95, observando o feito o rito do
juizado especial criminal, de sorte que o recurso
interposto acerca da prática delitiva compete à
turma recursal criminal.

2.  Não há como conhecer do recurso, eis que, o
apelante,  não  fora  condenado  e,  mesmo  em
vindo  a  ser,  caberá  recorrer  junto  a  instância
competente, no caso, o JECRIM (Juizado Especial
Criminal).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade,  em negar provimento ao recurso do
primeiro apelante,   Jailson Gomes Nunes e  não conhecer da apelação do
segundo apelante, Josemar Generino dos Santos.

RELATÓRIO

Perante a Comarca da Capital/PB, Jailson Gomes Nunes e
Josemar Generino dos Santos, devidamente qualificados, foram denunciados
como incurso nas sanções do art. 180, caput, do Código Penal (fls. 02-05). 

Narra  a  peça  acusatória  que  Agentes  do  Grupo  de
Operações Especiais,  receberam uma denúncia anônima acerca da existência
de que um carro clonado, marca Renault, modelo Symbol, cor cinza, placa
KHO 6930, com numeração de chassi adulterado, de origem criminosa, o qual
estaria vindo do Rio Grande do Norte e entraria em João Pessoa.

Narra  ainda  a  denúncia  que  o  acusado  Jailson  Gomes
Nunes teria recebido um telefonema de uma pessoa não informada para que
conduzisse o veículo Renault Symbol da cidade de Natal/RN para João Pessoa,
ao que receberia  a quantia de R$ 200,00 (duzentos reais) pelo serviço.

Aceita a proposta, Jailson Gomes Nunes pegou o veículo na
Lanchonete Rainha do Pastel, localizada em Parnamirim/RN e se dirigiu para
João Pessoa/PB, no trajeto, teria recebido um telefonema de Anaques, o qual
mandou que o mesmo pegasse no sentido rodoviária e parasse em um posto
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de combustível Via Oeste, local em que,  Josemar Generino dos Santos estaria
esperando.

Consta nos autos que o denunciado Josemar Generino teria
recebido uma ligação do Presídio do Roger, feita por um presidiário de alcunha
“Cabeludo”,  ordenando  que  o  mesmo  fosse  receber  o  veículo  de  Jailson
Gomes.

Consta  ainda,  que  Josemar  Generino  dos  Santos,  ao
receber  o  mencionado  veículo,  teria  pedido  a  Jailson  Gomes  que  o
acompanhasse até a oficina mecânica, haja vista, o carro apresentar falha na
injeção eletrônica. 

Assim, no dia 23 de outubro de 2012, por volta das 17:00
horas, ao chegarem a oficina localizada no Distrito Mecânico, no bairro do
Varadouro,  os  denunciados  Jailson  Gomes Nunes  e  Josemar  Generino  dos
Santos foram presos em flagrante delito.

Ultimada a instrução criminal, o  juiz a quo julgou
parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal, ao aplicar a emendatio
libelli  e  desclassificar o delito  do  art.  180,  caput,  do  Código  Penal
(Receptação), para o previsto no art.  349 do Código Penal (Favorecimento
Real) quanto ao acusado Josemar Generino dos Santos, ao reconhecer que
não restou comprovado nos autos que o mesmo chegou a receber o veículo ou
a vantagem financeira. Após, determinou a remessa ao JECRIM, com fulcro no
art. 383, §2º do CPP. Em seguida, condenou Jailson Gomes Nunes nas penas
do art. 180, caput, do Código Penal. Fixando a pena  da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa no valor de 1/30 (um
trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. À míngua de outras
circunstâncias a serem consideradas, tornou-a definitiva em 01 (um) ano de
reclusão e 10 (dez) dias-multa no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário
mínimo vigente à época dos fatos, a ser cumprida em regime aberto.

Levando em consideração o tempo de prisão cautelar em
que  o  condenado  permaneceu  segregado  de  06  (seis)  meses,  aplicou  o
magistrado  a  detração  da  pena,  restando  a  cumprir  06  (seis)  meses  de
reclusão em regime aberto.

Em cumprimento aos termos do art. 44 do CP, substituiu a
pena privativa de liberdade por uma restritiva de direito, na modalidade de
prestação de serviço à comunidade, pelo prazo da pena imposta.

O  primeiro  apelante,  Jailson  Gomes  Nunes  interpôs
apelação  (fl.  507),  pleiteando  em  suas  razões  (fls.  548-558)  por  sua
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absolvição,  ante  a  ausência  de  provas  para  um  decreto  condenatório,
argumentando que não sabia  da  origem ilícita  do  bem apreendido  e  que,
apenas, fazia fretes e serviços de motorista. 

O  segundo  apelante,  Josemar  Generino  dos  Santos
requereu em seu arrazoado, pela absolvição do crime de favorecimento real,
ao argumento de que não ficou configurado o dolo, pois não sabia quem era o
condutor e tão pouco a origem do veículo. 

Ofertadas as contrarrazões (fls. 575-581  e  582-586),
insurge-se o representante ministerial, aduzindo quanto ao primeiro apelante,
Jailson  Gomes Nunes,  que  deve  ser  mantida  a  sentença condenatória  em
todos os seus termos. Quanto ao segundo apelante,  Josemar Generino dos
Santos, entende o órgão ministerial que cabe ao JECRIM discutir o mérito da
imputação  do  delito  do  art.  349  do  CP,  eis  que  o  acusado,  sequer,  fora
condenado.

Seguiram os autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria
de Justiça, que, em parecer, opinou pelo desprovimento dos recursos (fls.
587-591).

Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com
ele concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento.

É o relatório.

VOTO

1. DO MÉRITO:

1.1. DO PLEITO ABSOLUTÓRIO - DELITO PREVISTO
NO ART. 180, CAPUT, DO CP (RECEPTAÇÃO) –  Jailson Gomes Nunes:

Em suas razões recursais, o primeiro recorrente aduz que
não há provas a ensejar a condenação, argumentando que não há nenhuma
prova, seja documental ou testemunhal que demonstre que o mesmo sabia da
procedência  ilícita  do  veículo  que  conduzia,  e  que  apenas  fazia  fretes  e
serviços de motorista, pleiteando para que seja aplicado o princípio in dubio
pro reo, com a consequente absolvição.

Tal pleito deve ser rejeitado.

É sabido que, para restar configurado o crime de
receptação, previsto no art. 180, caput, do Código Penal, é necessário que o
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agente adquira, receba, transporte, conduza ou oculte, em proveito próprio ou
alheio, coisa que sabe ser produto de crime. 

Logo a  materialidade resta consubstanciada pelo Auto de
Prisão em Flagrante (fls. 07-12), Auto de Apreensão e Apresentação (fls. 13),
Laudo  de  Exame  Identificador  do  Veículo  (fls.  128-130),  pelas  fotos
colacionadas  (fls. 131-133) e pelas demais provas carreadas aos autos.

A autoria,  da mesma forma resta indubitável,   a qual  é
revelada por um conjunto de circunstâncias e indícios irretorquíveis, que
exsurgem, aliás, das próprias atitudes do apelante. Não obstante o censurado
ter negado a prática da conduta delitiva, asseverando que não tinha ciência da
origem ilícita do veículo (fls. 10 e fls. 437-454), a prova do conhecimento da
procedência delituosa do bem, no crime de receptação dolosa, pode extrair-se
da conduta do agente e dos fatores circunstanciais que envolvem a infração. 

Com efeito, o apelante reconhece que, apesar de não saber
da origem ilícita do bem  apreendido, recebeu-o para transportá-lo  até  a
Paraíba de pessoa estranha. Vejamos o que afirma em seu interrogatório:

Jailson Gomes Nunes, depoimento em juízo, fls.
437-450:  “(...)  um belo  dia,  chegou um rapaz
oferecendo dinheiro para que transportasse um
veículo até a Paraíba, apresentando documentos
do veículo; perguntou se  havia algo errado e a
resposta foi negativa;  checou os documentos e
viu  que  estria  tudo  “o.k”,  não  conhecia  o  tal
rapaz,  que  o  instruiu  a  ligar  para  um  rapaz
chamado  “ANAQUIS”  sem  maiores  referências
pessoais, incumbindo-o de entregar o veículo a
ele; foi instruído por este rapaz a ligar para o seu
contato  “ANAQUIS”  no  momento   em  que
passasse  pelo  Posto  da  PRF;  “ANAQUIS”  o
instruiu a seguir um certo trajeto, mas antes, o
carro  apresentou  um  defeito,  ou  seja,  falha
mecânica e se tirasse o pé do acelerador, o carro
estancava;  por  conta  disso,  explicou  para
“ANAQUIS” que o instruiu a subir o viaduto no
sentido Rodoviária, tendo parado num posto de
serviços do veículo,  próximo às bombas,  vindo
numa  motocicleta;  identificou-se  para
motociclista,  que  vinha  a  ser  o  segundo  réu,
JOSEMAR GENERINO; relatou a este o defeito e
JOSEMAR indicou a oficina; chegando na oficina,
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com mais uns cinco minutos, houve a abordagem
policial e fora preso (...)”.

Todavia,  embora  tente  negar  a  ciência  da  procedência
ilícita do veículo, só o fato de haver recebido o mencionado bem de pessoa
desconhecida,  a  forma  sigilosa  do  contato  telefônico,  bem  como,  o
recebimento da quantia para transportá-lo, são circunstâncias que depõem
em desfavor  do  acusado na formação do  juízo  de  culpabilidade,  as  quais
confirmam a versão dos  fatos apresentados na inicial acusatória. 

Eis que, a mera alegação de que desconhece a procedência
criminosa da coisa não o afasta da presunção contra si acerca da imputação
que lhe fora feita.

Some-se  a  isso  os  depoimentos  dos  condutores  do
flagrante, os Policiais Manoel da Silva Neto (fls. 435-436) e  Célio dos Santos
Silva (fl. 388), os quais corroboram com a acusação apresentada na inicial.
Vejamos:

Manoel da Silva Neto, testemunha, em juízo, fls.
435-436: “(...) no dia da prisão, estava na sede
da Delegacia; foi lá que receberam a notícia do
fato,  por  telefone,  já  com a  intermediação  do
GINTEL,  tratando-se  de  uma  informação
anônima de que estaria vindo um carro do Rio
Grande  do  Norte,  e  que  estaria  sendo  trazido
para ser entregue a outra pessoa, na Paraíba, no
Distrito Mecânico; JAILSON seria o condutor do
automóvel(...)  foi  feita  a  bordagem no local  e
JAILSON foi  quem trouxe o carro e GENERINO
também  estava  no  local  (oficina),  quando  da
chegada da Polícia; não houve reação à atividade
policial e ambos forma imediatamente presos e
forma  indagados,  após  consulta  ao  INFOSEG,
constataram  a  adulteração  no  veículo  (…)
LAILSON  admitiu  que  o  “CABELUDO”  estaria
fazendo a negociação para sua entrega do carro
a  GENERINO;  o  veículo  tinha  o  chassis
adulterado e fora produto de roubo no estado do
R.G  do  Norte,  inclusive  os  documentos  do
mesmo  haviam  sido  objeto  de  contrafação;
depois da vistoria no IPC, confirmou-se tratar-se
de  carro  roubado  no  Estado  vizinho;  pelo
desenrolar  das  versões,  ambos  tinham
conhecimento da origem ilícita do veículo (…) ”.
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Outrossim, resta demonstrado nos autos que em consulta
ao site do DENASTRAN, verificou-se que no número de segurança do CRLV do
veículo (869975684) apresentava que o referido certificado era produto de
roubo, furto ou extravio.

Ademais, conforme se depreende do Laudo de Exame de
Identificação  Veicular,  resta  demonstrado  que  o  mencionado  veículo
encontrava-se  com  o  lacre   da  placa  traseiro  violado  e  ainda,  com  a
numeração  o  motor  divergente  aos  padrões  de  gravação  utilizados  pelo
fabricante do veículo (fls. 128-130).

Desta forma, apesar de o acusado haver negado conhecer
a origem ilícita do bem apreendido, tanto na esfera policial, quanto em juízo
(fls. 12 e 279/280), os depoimentos colacionados aos autos, bem como as
provas colacionadas, não condizem com as afirmações por ele apresentadas. 

É cediço que no crime de receptação dolosa, a apreensão
da  coisa  furtada  em  poder  do  agente  gera  a  presunção  de  sua
responsabilidade, invertendo-se o ônus probatório, a teor do disposto no art.
156 do Código de Processo Penal, o que não ocorreu no caso em tela.

Sobre o assunto, colaciono as seguintes jurisprudências:

“94676363  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.
RECEPTAÇÃO.  ART.  180  CAPUT,  DO  CP.
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.  AUSÊNCIA  DE
DOLO.  ALEGAÇÃO  DE  DESCONHECIMENTO  DA
ORIGEM  ILÍCITA  DO  BEM.  GUARDA  DO
PRODUTO SEM QUALQUER APRESENTAÇÃO DE
RECIBO  OU  DOCUMENTO  IDÔNEO  A  DAR
LASTRO  DE  PROPRIEDADE.  PREÇO  ÍNFIMO.
TELEVISOR  DE  29  POLEGADAS.  BEM
ENCONTRADO  E  APREENDIDO  EM  PODER  DO
ACUSADO. ÔNUS DA PROVA DA DEFESA. TESES
DEFENSIVAS  REPELIDAS.  PENAS  IMPOSTAS.
REDUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL
POR  UMA  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO PROVIDO EM
PARTE.  No  crime  de  receptação  dolosa,  a
apreensão da coisa furtada em poder do agente
gera  a  presunção  de  sua  responsabilidade,
invertendo-se  o  ônus  probatório,  a  teor  do
disposto  no  art.  156  do  Código  de  Processo
Penal.  Consideradas  favoráveis  todas  as
circunstâncias judiciais  do crime, deve a pena-
base ser reduzida ao mínimo legal. Não há que
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se falar em abrandamento do regime inicial de
cumprimento de pena, se já resta fixado na r.
sentença  o  mais  brando  possível.  Reduzido  o
quantum de  pena ao  mínimo legal,  possível  a
substituição da pena corporal por uma restritiva
de direito, a teor do que preceitua o art. 44, §2º
do  CP,  devendo  prevalecer,  apenas,  aquela
relativa à prestação pecuniária, estabelecida na
sentença,  descontados  os  valores  pagos
anteriormente quando da suspensão condicional
do processo,  a  fim de evitar  a  penalização  do
acusado  por  duas  vezes.  (TJMG;  APCR
1.0518.10.001326-8/001;  Rel.  Des.  Sálvio
Chaves;  Julg.  16/04/2015;  DJEMG
24/04/2015)”.

“48643551- PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO.
USO  DE  ARMA  DE  FOGO,  CONCURSO  DE
AGENTES E RESTRIÇÃO DE LIBERDADE. 3 RÉUS.
TENTATIVA. RECEPTAÇÃO. PROVAS DE AUTORIA
E  MATERIALIDADE.  PALAVRA DAS VÍTIMAS.  I.
As  condenações  decorrem  do  conjunto
probatório,  especialmente  das  declarações  das
vítimas,  amparadas pelos demais depoimentos.
II. A prisão dos acusados durante a execução do
crime  impediu  a  consumação  do  roubo  e
determina  a  condenação  pela  tentativa.  III.  O
artigo 383 do Código de Processo Penal permite
ao Magistrado a emendatio libelli,  ou seja, dar
definição jurídica diversa à denúncia se os fatos
estão descritos com correção. lV. A apreensão da
Res em poder do réu enseja a inversão do ônus
da prova quanto à boa proveniência dos bens,
nos crimes de receptação. V. As multas devem
ser proporcionais às penas corporais. VI. Recurso
parcialmente  provido.  (TJDF;  Rec
2014.09.1.002781-9;  Ac.  863.362;  Primeira
Turma  Criminal;  Relª  Desª  Sandra  de  Santis;
DJDFTE 30/04/2015; Pág. 565)”.

Este  também  tem  sido  o  entendimento  deste  Egrégio
Tribunal de Justiça. Vejamos: 

“56061238 - PENAL. RECEPTAÇÃO DOLOSA. BEM
DE  ORIGEM  ILÍCITA.  ALEGADO
DESCONHECIMENTO  DESSA  CIRCUNSTÂNCIA.

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0120118-05.2012.815.2002                            CMBF - Relator
 8



                 Poder Judiciário
                     Tribunal de Justiça da Paraíba
                     Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

CIRCUNSTÂNCIAS  QUE  EVIDENCIAM  O
CONTRÁRIO.  PERDÃO JUDICIAL  CP,  ART.  180,
§5º).  INSTITUTO  APLICÁVEL  APENAS  À
RECEPTAÇÃO  NA  FORMA  CULPOSA.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  APELO.  NÃO
PROVIMENTO. I. O crime de receptação, é certo,
exige  a  comprovação  do  dolo  específico,  mas,
como nem sempre é possível se aferir, por meio
de  prova  direta,  se  o  imputado  tinha
conhecimento, ou não, da origem criminosa da
Res,  o  convencimento  do  julgador  há  de  ser
extraído  da  própria  conduta  do  agente  e  dos
fatos circunstanciais que envolvem a infração. II.
A prova da origem lícita do bem apreendido em
poder  do  acusado  deve  ser  feita  pelo  agente.
Então, aquele que é encontrado na posse de um
bem de origem criminosa é quem tem obrigação
de demonstrar, sem margem a dúvidas, que o
adquiriu de boa-fé. III. Se os elementos colhidos
conduzem  à  convicção  de  que  o  réu  tinha
conhecimento  da  origem  ilícita  do  bem,  a
manutenção  da  sentença  condenatória  pelo
crime  de  receptação  dolosa  é  medida  que  se
impõe, o que impede, inclusive, a aplicação do
perdão judicial, previsto no §5º do art. 180 do
Código Penal,  cabível  apenas nas hipóteses de
receptação  culposa.  (TJPB;  ACr  0003184-
20.2012.815.0981;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des. Joás de Brito Pereira Filho;
DJPB 12/06/2014; Pág. 14)”.

Neste diapasão, diante do exposto acima, não há que se
falar em eventual falta de provas para o decreto condenatório. O fato narrado
na denúncia se subsume inteiramente ao tipo penal incriminador do art. 180,
caput, do CP.

2. PLEITO ABSOLUTÓRIO - DELITO PREVISTO NO
ART. 349 CP (FAVORECIMENTO REAL) – Josemar Generino dos Santos:

Quanto ao pleito do segundo apelante,  notadamente,  no
que se refere a ser absolvido do crime de favorecimento real, ao argumento
de que não ficou configurado o dolo, pois não sabia quem era o condutor e tão
pouco a origem do veículo. 

Tal pleito não há como, sequer, ser conhecido. Vejamos:
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Conforme se depreende nos autos, o Douto Magistrado às
fls. 490-503, realizou o emendatio libelli, desclassificando o crime imputado ao
apelante na denúncia previsto no art.  180 do CP, consistente no crime de
receptação,  para  o  delito  previsto  no  art.  349  do  mesmo  diploma  legal,
consistente no crime de  Favorecimento Real. Após, determinou a remessa de
cópia  dos  autos  ao  JECRIM,  tendo  em vista  ser  o  delito  crime  de  menor
potencial ofensivo.

Assim  sendo,  verifica-se  que  o  magistrado  a  quo, não
condenou o apelante nas sanções previstas no crime de favorecimento real
(art. 349 do CP), tão somente, remeteu cópias do processo para ser apreciado
e julgado perante o JECRIM, o qual tornou-se competente discutir o mérito da
imputação.

Ora, o Código de Processo Penal Brasileiro estatui no seu
artigo 593, incisos I e II, as hipóteses pelas quais pode-se impetrar o recurso
de apelação da sentença do juiz singular.

A  hipótese  primeira  trata  das  sentenças  definitivas  de
condenação ou absolvição. São sentenças condenatórias aquelas em que julga
o juiz procedente, total ou parcialmente os pedidos do autor em relação ao
réu  no  Processo  Penal,  ou  seja,  aquelas  em  que  exista  parcial  ou  total
procedência da imputação da pena, o que não ocorreu no caso em tela.

Portanto,  não  há como conhecer  do  recurso,  eis  que,  o
apelante, não fora condenado e, mesmo em vindo a ser, caberá ao mesmo
recorrer junto a instância competente.

 Desta forma, em se tratando de crime de menor potencial
ofensivo, com pena máxima não superior a dois anos, e tendo a ação penal
tramitado segundo o rito  da lei  9.099,  a competência  para julgamento de
eventual recurso é da Turma Recursal Criminal.

Este é o entendimento jurisprudencial:

“83263004 - APELAÇÃO. FAVORECIMENTO REAL.
ART.  349  -  A,  DO  CP.  JUIZADO  ESPECIAL
CRIMINAL. O delito do art.  349 - A, do Código
Penal, é de menor potencial ofensivo, nos termos
do art. 61, da Lei nº 9.099/95, observando o feito
o rito do juizado especial criminal, de sorte que o
recurso  interposto  acerca  da  prática  delitiva
compete à turma recursal criminal. Competência
declinada.  (TJRS;  ACr  0354348-
94.2014.8.21.7000; Montenegro; Quarta Câmara
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Criminal;  Rel.  Des.  Rogerio  Gesta  Leal;  Julg.
30/10/2014; DJERS 28/11/2014)”.  

Ante todo o exposto, nego  provimento ao  recurso
interposto por Jailson Gomes Nunes e não conheço do apelo interposto por
Josemar Generino dos Santos.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, o Desembargador João Benedito da
Silva, dele participando, além de mim Relator, os Desembargadores Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssima Senhora
Doutora Renata Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de junho do ano de 2015.

João Pessoa, 19 de junho de 2015

     Carlos Martins Beltrão Filho
                 - Relator -
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